
,.\NEXC II - IVIII''JUTIi DÉ- TERÍ'"4O DE CCNTTiATO

CONIi.tA't-O ADÍVIINISIRAIIVO NO ......./. ., QUE FAZEIVI
EN fftE SI O IVIUNICIPIO OE IPUEIRAS, POR INTERIVIEDIO
DO (A) E

O tllurricipi«r de lpueiras/CE. pessoa jurídica de direito púi.:lrco intt:nto, inscrito no CNPJ/tVlF sob o n"
07.680 8216/0001-69, corlr secie no Parqui: da Cidade.José Costa L4atos, siri, bairro Centro, CEP 62230-000,
rpueiras/Cl-, neste ato representaoo(a) pülo(a) (uargo e notntt), nomeado(a) pela Portaria n"

....,de .cje ..rie20.,publicacianoDaMde....ile..... ..de portadordaN/atrícula
Funcional nu .....,., doravante denominario CONTRAIANIE, e o(a) inscrito(a) no

CNPJ/NIF sob o no sediado(tt) t)a doravante designado
CONTRATADO, nc.sle alo represetrtadc(a) por . . .. (rronre e fr-rnção no contratado),
conlorr ne alos corrsÍitrtlivos da ernpresL) OU procuração apresentada lros;tu/os, tendo em vista o que consta
no l)rocesso n' e errr obscrvância às disposiçÕes da !_ei !'_-14J1-3, de 1o de abril de 2021

e clerrrais legislação aplicável resoivem celebrar o presente Terrno de Contrato, decorrente do Pregão
Eletra,ticcs n. ...,/..., nrediante as clirursulas e corrdiçÔes a seguir ertunciadas.,I. CLAUSULA PRIMEIRA _ Oi]J[ ]-O

1 O objeto do presente instrLrmenio é a contrat;lçâo di; . nas condições estabelecidas
no Termo de ReÍerência.

2

lTElvl
çou.
ICA
I
I

I
I

I

I

TíVIAT
Objeto da contrata

ESPECIFTCAÇAO VAI.OR
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J Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
1. O lernro de Referência;
2. O Eciital da Licitação;
3 l\ Proposta do contratado;
4. Eventuais aric'xos tltts tlocurtrct')tos suptscita,jos.

CLÁUSULA SEGUNIJA - VIGÉNCIA E PIIOI<ROGAÇÃO
1 O prazo de vigiêncie da contralação é cle contaclos do(a)

na forma do aniqo 105 da -LPU[*1:U:Ü- de-2921
1. C prazo cle vigencia será automaticamente prorrogado, independente mente de tenno aditivo,

qttando o objeto rtão for concluído no período firmado acitna, ressa/vadas as providências

c2bíveis na caso de culpa dc contratado. previstas ncslc itt:;lti:iticrilo.

CLAUSULA TERCEIRA _ PAGAMEi'iI-O
O praz<t para pagarTlento e oernais cor"rdições a elc. referentes encotttr';rm-se no Termo de Reíerência.

CLÁUSULA QUARTA _ REAJT.JSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

ü este Contrato

CLÁUSULA SEXTA _ GARANTIA DE EXECUÇAO
1. Não haverá exigottciti tle garantia cotttratLtal da execuçt)o.

CLÁUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DCI OBJETO
l\s conCtçÕes <1e entrega e recebimento do obleto são aquelas previstas no l-errno de Referência

3nexo ao Edital.

CL;'rUSULA OITAVA - OBtllcl\ÇOES DO COIJTIiATANTE
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2. São obrigaçÕes do Contratante.
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;
t ílc,cc.ber o objeto no prazo e concliçÕes estabelecidas no Ternro nc' Referência,
5 Notifici:r o Contralado, Íror e'sclito, sobre vícios, deÍeitos ou irrcorreçÕes verificadas no objetct

forne.cido, para qLle seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
experrsas;

6 Acorrrpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprinrerrto cjas obrigações pelo Contratado;
l. Comunicar a etnpresa para erriissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto qLtanto à dirnensão, qualidade e quanticiacle, conforme o art. 1{! !a lqi no

1a I )_3;)e 202!',
B. Eíetuar o pagarnento iti.., Corrtratarjo do valor ccrrespondente ao forrtecimento do objeto, no prazo,

Íornra e condiçÕcs c'stabe.lecidos no presente CoÍrtrato;
9. Aplicar ao Contralado as seinçôes previstas rta lc'i e neste Contrelto;
10. Crentificar a Procuradoria-Geral do lVlunicípio para adoção das rnedidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;
'11. Explicitamente ernitir decisâo sobre todas as solicitaçoes e reclarnaçôes relacionadas à execuçâo

do preserrte Contrato, ressalvados os requerirnentos manifestarlente impertinentes, meramente
protelatorios ou de nenhunr interesse para a boa execução do ajLlste
1. A /\drrrirristraçâo terá,; prazc cle XXXX.YXX, a contar'tla clol: do protocolo do reqtterimento

para decidir, aclrrritida a prorrr:gaçâo rnoiivaia, pr.:r igual períor-1o.
'1 2. Ilesprorrder eventuais peuicios ç1u reestabelecirrrento do equilÍbriol:conômico-financeiro feitos pelo

corrtr atado no prazo rlráxirr ro de XXXXXX.
i3. Notificar os ernitetúes das garanlias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descutnprintento de cláusulas contratuais.
14. A Adnrinistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução rio contrato, bem cornr: por qualquer dano causado a
terceiros ern decorrc\ncia c.1e ato clo Contratírdo, de seus empreç.;rlrlos, prepostos oLt subordinados.

cLAusuLA NoNA - OBRTcAÇÔrs oo coNTRATADO
1 O Corriratado deve curnprir todas as obrigaçôes constanies clesre Contrato e em seus anexos,

assurnindo corlo excllrsivarnente seus os riscos e as despesa:: decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

2. Etttregar o objetr: acornpanhado do rnanual do usuário, cotn Ltrna versão ent porlugues, e

da relação da rede de assisfência técnica autorizada;
3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto de acordo com o Codigo de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078 de 1990);
4 Conrunicar ao contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que inrpossibilitem o cumprimento clo prazo previsto, com a devida
cornprovação;

5 Atender às deterrninaçÕes reoulares emitidas pelo fiscal oL; gestor do contrato ou autoridade

1
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eles solicitados;
6. Reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixarlo pelo fiscal do corrtt'at<.r, os bens nos quais se verificarern vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultanl.es da execuçâu ou tlos rrrateriais etnpt.egadc-rs;

7 tiesponsabilizar-se pelos vÍcios e danos decori-entcs da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causi:cio ii Arlrrrrrristraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização oLl o acoínparrharnento Ca execr"ição contratual pelo c,ontratante, que ficará autorizado
a descontar dos paganrcrrtos clevidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
riarros sofridos,

8. Quando não for possÍvel a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado cleverá entregar ao setor responsável pela íiscalizaçáo do contrato, junto com
a Nr.,ta Fiscal para fins cle paganrento, os seguintes docurnentos l)prova de regularidade relativa
à Seguridade Social,2) certidác corrjunta r-elativa aos tributos Íe,lctais e à Divrda Ativa da Uniâo;

3; ceüidÕes que coltpr.Jvent a regularidatJe perante a Fazerrda i:stadual ou Distrital do domicÍlio

da Lei n." 14.133
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ou sede do corttratacjo,4)Certrdão de Reguiaridade dr: FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa
Debrtos Trabalhistas - cilDl;
Ilesponsabilizar-se pelo cLirrrprirnento de tooas as obrigaçÕes traoalhistas, previdenciárias, fiscais,
corrrerciais e as rjerrrais previslas ern legislação especííir;a, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao corttratante e náo poderá onerar o obleto do contrato;
Conrunicar ao Fiscal do contrato, no prazo oe 24 (virrte e quatro) ltoras, qualquer ocorrência
anormal ou aciderrte que se verifrrlue no local da execuçáo do objeto contratual.
Paralisar, por deterrninaçâo clo contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acorclo corn a boa técnica rLl íltte lronila ern risco a segLrranÇa ck: pessoas ou bens de terceiros.
lvlanter ciurante torjl a vigiirtcilr (io contr.rto, em cornpatil"rriidade com as obrigaçÕes assttmidas,
rocjas as corrciiçÕes exig;idas parzr habilitaçâo na licitação;
CLtnrprir, durarrte torio o p,L.rior-lc Llc execuÇãio cro contrato, a r-eseiv3 de cargos prevista ent lei para

pessoa com deÍicrêrrci;r, para reilbilitado cia Previclência Sociarl uu para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116;l"q l-er_1L1-1'1.13-3-!e2Q21;
Cornprovar a reserva cle cargr:s a que se refere a cláusula acirna, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a inoicação clos ernpregados que preencherar:r as referidas vagas (art.'1 16.

p_arcSlals_ulrrca, da lei n "-!!-!?3, de 2021),
Guardar sigilo sobre tocl:ls as irrÍOrilaçÔr:s obtidas cm decorrt:rtt;ia dcr cumprimento do contrato;

i\rcaí colr o ô1r-rs oocuÍr'erte crc eventual equívoco ncl ciirrrettsiortatttento dos quantttativos de sua

proposta, iIclusive ciratilo:rLlS custos variávers Oc.correntcs dc flitc,res futuros e incertos, devendo
i;grpplenteritá-los, cosc, o previsto rrriciairr:ertte eirt sua plopoÍita não seja satisfatorio para o

atendiínento do objeto rla corrtrataÇâo, exceto quando ocorrer aigum dos eventos arrolados no art
.4.4l.a.l da Lei n"

'17. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadualou municipal, as normas

de segurança do contratante,
18. Alocrtr os ernprê,Jâcro.s /?ecc.ssarios, cont habilitaçáct c conhecimento adequados, ao

perlaito cutrtl,tíirrlertlo das clausulas clesle cottltalc, fornecendo os maleriais.

cqLtipanient..s, !y.t't'.)uia;rlas e, crlcrrsilios clernarttlatlos, cttja quanlidade, qualidade c

tc'cnok:gia tlcverát: atetttJer as recatnL,ttdaçoes cle boa lJcnica e a legislação de regcttcia;
1g. Oricntar e lr cinar se Lts ctnpregadas sobrc os deveras plcvislos na Lei no 13.709, de 14 dc

agosto cle 2018, adotartclo medidas eficazes para proieçlio de dados pessoais a que terthi
acesso por força da execução deste contrato;

20. Conduzir os trabalttos corn estrila observância as normas da legislação perlinenle,

cumprindo as delertrtin;rções dos Pocleres Pilblicos, nttrnlendo sempre limpo o local de

execução clo cbjeto e nas melhores cortdições de segurlnça, higiene e disciplina.
21. Sttt:,ttte'Ier i)rcvit)t))et)te par e.scnlo, a,L conlrtttantt.-. pítr:, análise e aprovação, quaiscltte:r

ntudattças itos ntetocit:s execuliyos que fuji;tt-t as c.spcctlicaçôes do ntentorial descritivo

ou instruntettlo conge rtere.
22. Nõto perrnitir a tttitização de qualquer trabalho do ntenor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do rnenor de dezoito anos ern trabalho no!.urno. perigoso ou insalubre.

2 CLÁUSULA DECIMA_ INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
1. Cornete infração adrninistrativa, ncs termos da Lei no 14.133, de 2C21, o contratado que:

er. der causa à irtexecução pafcial do contrato,
b cjer causa à inexecuçâo parcial cio contrato clue cause gravc dano à Adr-nrnistração ou ao

lr-irrcionarlento dos serviços públlcos ou ao interesse coletivo;
rl der causa à inexecuçáo total do colltrato;
d ense.lar o retardamento oa execução ou da entrega do objeto cla corttratação sem motivo justificado;

e. apreientar docurnentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante' a execução do contrato;

í. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g corlportar-se de morio inidôneo oli cometer frauoe de qualquer natlireza;

; pratrcar aro lesivo previsto rrr:31q !ida Lei n'12 846' de 1o de-agq9!o--de-2Ql-3
2 Serár: aplicacjas ao contrararlo qrre incorrer nas infraçôes acinta r:lescritas as seguintes sançÕes:

r.Aclvertê1cia quando o contratadc clr?t-cuLrsã à inexecuçáo parciai do contrato, sempre que não se justificar

a irnpi.rsição de penalirJacie ltaris grave (Qi! 156, §2o o-a Lei rtu 14 133,deZil-2'1),

C,

10

11

i'2

13

14

15
16

il d 1A 1:\'), rlp )O?1

v



Dri

t t1,o
rj

9
ra
?
\)

ii.lrrrl-:'coirrrc,rlto cie licitar e corltrarar, cluancio praticacias as condulas cle:;cri'.ils nas alíneas "b", "c" e ri0
subiterrr acirna deste Contrato, senrpre que não se justrficara irnposição de penalidade mais grave (a1!-L16,

§ 4" _clatei n' 14.133, de 2021),
iii.Declaração de irridoneidade para licitar e contratar, quancio praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e", "i", 'g" e "h" do sul-ritem acima cieste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposição de penalidade rnais grave (art 15Q §5" 4e l.=_e_Ld- 14,131-d92q?:-)

iv. Mlrlta

1 moratoria de .....u/,, (. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadirnplida, até o limite de...... (......)dias;

2. moratoria de ....% ( por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contralo, ate o ntáxirno de .....%u (.... por cento) , pcla inobservancia do prazo fixaclo
para apro:;orilação, suplenterilação ou reposição da garantia.

i A ahaso sr.tS;erittr a XLíXXX ciias autorii:, a Administração a promover a

exliitçãr-t i.lo cottltata ltot tlasctr nl.r irttt:tilo ett cL!rnpfimenlo irregular cie stias
c/áusuius, r.:onforrne clispÕe o trrt:iso ldo at !. 137 c!et l-ei n. 14.133, de 2021

3. cornpensatoriaae.....oÂ ( p,:rcento) sobreovalortotal docontrato, nocasode
inexecuçáo total do obleto.

3 A aplicação das sançoes previstas neste Contrato náo exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156 §9o. da Lei no 14X-33--dpA21)
t\. ]-odas as sançÕes previstas neste Conirato poderão seraplic:idas cirrnulativamente com a multa (art

i5ü s.'l-d,j Lgi n:_^ 1,l_ll=| !q jW1)
1. Anres da aplicação cia rnultir será lacultacja a ciefesa do irrteressarclo no prazo de 15 (quinze) ciias

úteis, contado da data de sua intirnaçáo (art. 157, dalçUf:_],1_1iJ-!ç2!21)
2 Se a multa aplrcada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devi<lo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada rla garantia prestada ou será coi:rada ludicialmente (art. 156. §8". da Lei nu

14 133, de 2021).
3 Previamente ao encarninhanrerrto a cobrança judicial a ntulta poderá ser recolhtda

adrninistrativarnenle no Íirazo rnáxirno de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
corrunicação errvi;ida pela auloridade cornpetenie

5 A apiicação das sançÕes realizar-se-á ern processo adnrinistratrvo que assegure o cc.lntraditorio e a
arnpla riefesa ao Contratado, observando-se o procedimc.nto previsto no ca1:ut e parág rafos do art. 158 da

oe lul I , paa as pc.nalidacles de irrrpedinrento de licitar e contratar e de declaração de
irrldorreidade para licitar ou contratar.
6 Na aplicação das sançÕes seráo considerados
a. a natureza e a gravidade da rnfração cometida;
u as peculiaridades cio cascl concrek;;
c. as circunstâncias agravantes ou atenLlantes,
11. os danos que tjc.ia provierern pala o Contratante;
.i a irnplarrtaçào ou o aperíeiçoirnrerrto cie prograrna cie irttegriCacie, cotiÍorme normas e orientaçÕes dos
orgàr-ls de controle.
7 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei nu'14.133, de 2021, ou em outras leis de
iicitaçÕes e contratos da Admirristração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

_12 tiaQ, cje 2013, seráo apuraoos e lulgados conjuntamente, nos rneslnos autos, observados o rito
proceciirnental e autoridade cornpetente deÍinidos na referida Lei (art: 119).
'd l\ personalidade.lurÍdica clo Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
uo direito para facilitar, encobrir c,u tlissirirular a prática dos atos ilícitos lrrevistos neste Contrato ou para

provocar cr:nfusão patrimonial, e, nesse casc,, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão
estertrji<jos aos seus adrninistra<jores e socios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica sucessora
cu à errrpresa clo mesmo ramo com relação ce coligação ou controle, de íato oir de direito, com o Contratado,
observa6os, em toclos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(e- 1-6!--dê Lçil:14-13 de2!21)
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9. O Contratante deverá, no prazo nráximo 15 (quinze) dias úters, contado da data de aplicaçát; da

sançâo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins cle

publicidacie no Cadastro Nacionai rje Ernpresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Enrpresas Punidas (Cnep), instituirjos no ânrbito do Pocier Executivo Feoerel. (Art. '161, cXa Lei n" 1{-Li-3--tlç:
?uL)
10 t\s sanÇÕes oe impeciirnento Ce Iicitar e cont13tar c declaraçâr: iie inir.loneidade para licitar r:u contratar
sào p;:ssíveis rie reabilitaçâo na forn'ta oo;11t- 163 da Lei nu 14133-?'\
i1. Os debitos rjo contrataclo para com a Administração contratante, rcsultantes de multa administrativa
e/ou irrdenizaçÕes, não lnscritos ern dívirja ativa, poderão ser cornpensados, total ou parcialmente, conr os

crerlitos devidos pelo referido orgâo decor.rentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
rlLle o contratado possua com o rresrno orgâo ora contratante.

't2. Cr-AUSULA DECilvrA PÍ{rrVrElÍ1A - - DA EXI lr-lÇÃO CONTRAI"I.I/\I-
1 O corttrato se rxlr]gri ú quando cuntpriclas as obrigaçoes de ambas as parÍes, ainda qtte

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanlo.
2 Se as obrçações não forem cuntpridas no prazo eslipulado, a vigência ficará prorrogada

ate a conclusão rlo objeto, caso em que dcverá a Administração providenciar a

readequaçào do cronograrna fixadc: para o contrato.
1. Quanclo a não conclusão do contrato referida no item attterior decorrer de culpa do contratado:

a. Íicará ele constiluírlo etn niora, sendo-/hc. aplicávcis á]s /especl/vas s;irrçÕes adrnitttstrativas; e

b Stoderá a Acln'rinistração optar pelit t:xtinção clo contralo e, /?c'sse c;rso, adolará as medidas admitidas
etrt lei pL:)n a corrtirttticlaue cla i:xecuç:ào coitttatua!.
4. O contrato pode sL.r L.xtinto ar)tes de curnpridas as r:bi-igaçÕc-s reie estipulacias, ou antes do prazcl

nele Íixacio, por algum dos nrorivos prr:vistos no artigo 1!l_qa Le_U" 141!J21, bem como amigavelmente,
asseguracios o contraditorio e a anrpla defesa.

1 Nesta hipotese, aplicarn-se tanibém os A[lgps 138 e 139 da rnesrn
2 A alteração social ou a morjificaçáo da finalidade ou cja estrutura da empresa náo ensejará a

rescisáo se não restringir sua capacidacle de concluir o contr;tto
1 Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contratacla, deverá ser formalizado termo

aditivo para allerar;ão subjetiva.
5 O termo de rescisão, sornpre'que possível, scrá prececlitio.

'1 Balanço cios eventos contratuais já cumpriclos ou parcialmente cumpridos,
2 Relação dos pagarnentos .1á efetuados e ainda devidos;
3. lndenizaçÕes e rrrullas.

ô A extinçâo do contrato náo configura obice para o reconhecimento do desequilÍbrio econÔmico-
linarrceiro, htpote,se em que será concedida indenizaçào por nreio de terrno indenizatorio ( art. 131, ÇqpLt1-da
Lei n u 14 133, ie ?021)
13. CLAUSULA DECIIVTA SEGUNDA- DOTAÇÀO ORÇAMENTTIRIA

1 As despesas clecorrentes da presente corrtratação correrào à conta de recursos específicos
consignados no Orçarnento do lVlunicípio de lpueiras destc exercício, na dotaÇão abaixo
discriminada:

I Gestão/Unidade:
ll. Forte rle Recursos:

III Prograrrra cie Trabalho:
lV Elemento de Despesa:
V.Plarro lÍlterÍro:

Vl t!ota oe Enrpenircl:

2. A iiotaçãc; relativa aos exercicios linanceiros subsequenles será irtdicada apos aprovação da Lei
úrçarnerttária respectiva e tiberação rlos crelditos correspondenles, mediante apostilamento.
14. CLAUSULA DECIIVIA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS

'l Os casos ornissos serâo ciecicjidos pelo contratante, segundo as rjisposiçÕes contidas na Lei no

14 133. de2!2 1.. e denrais nol.rnas fecierais aplicáveis e, subsidi;lrl;tt'nente, segundo as disposiçÕes

: ,, . :.1., i :.::'.1'-. ,.r ,:..-::,.: i.i.:;l:', lr l \-r rratrl:: 1,;.rr :'rl, í l:, :l
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contidas na

r" 14

Defesa do Consu -enormaseprincípios
gerais dos contratos.

CLÁUSULA DECIIVIA QUAR TA_ ALTERAÇÓES.tE
IJ

't7

3

1 Eventuais alter:rçÕcs contratuais reger-se-ão pela disciplirla dos arts. 124 e seq intes da Lei rru

tq 133.r)e 294
O corrtratado é obriga<jo a acc.itar, nas rnesmas concjiçÕes contratuais, os acréscinlos oLl

supressÕes que se fizc.rem rrecessários, até o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato
Registros que não caracterizant alteração do contrato podr:rn ser realizados por simples apostila,
dispensa<ia a celebraçáo de terrtto aditivo rta forma do aI-'13íi t.iq-t-gufl3-113-Oç2-Q2-1

cLÁusuLA DECIMA QUIN]-A- PUuLlcAÇÃo
lrtcurnbirá ao contrí.ita;tte,livulEar o presentc instrurnento no l)crtill Nacional de ContrataçÕes

irubiices (PNCP) rl: lur ilie prsvisl.s no ilI! 94 da Là1,i,-1 .!,!! 29ã, bem como no respectivo

sítir.l oÍicial rra lnternet, entatL'í)Çâo ao Decrcto Í\4unicipill tt'1512-0',/3.
CLAUSULA DECIíVIA SEXTA_ Í.ORO

Fica eleito o Foro <la Comarca de lpueiras para dirimir os lrtígros que decorrerem da execução deste
TerrnodeContratoquenãopuderemserconrpostospelaconciliação conformeart.92.§1",daLei

13'3121

lLocall, fdia] cle [nÉs] cte [atto].

iepresentantc' Iegi-il do CON I'l(/\ ti\N i l:

Ílepresentartte legal do CONTltr\l-ADO
TESTEMUI\HAS
1

I
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i\Í'lEX() ilt- rvrlNUTA DE Al/\ DE REGISTRO DE PREÇOS
A1'A DE REGTSTRO DE PllEÇOS
ORGAO OU ENTIDADE PLJBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o.........

A PREFEIIUtRA i\,1Ui\llClPAL DE lPUEltlAS, atraves das SucÍetarias de

cr:rrr seie rro(a) ..., nír Lidaoc uu ......, rrrscrito(a) rrcl Clr,i ÍjJ/iviF suro o íl- ...., r)este ato representado(a)
pcio(a) (cargo e norne), rrorneaoo(a) pela Portaria nu. ... de..... cie de 200..., publicada no....... de

de ....... cie ., portador <ja rratrícula funcional no................. .,, considerando o julgamento da licitação na

rnodalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTtlo DE PREÇOS rf .......120..., publicada no...... de

.....1. l2O ., processo administrativo n.u........, RESOLVE registrar os preÇos da(s) empresa(s) indicada(s)
e quatifica<1a(s) nesta ATA de acordo conr a classificação por ela(s) alc:rnçada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as corrdiçÕes previstas no edital, sLrjeitando-se as partes às normas constantes na Lei

rru 14.133, oe 1u de abril de2A21. rro Decreto n: 11.q'õ2, de 31 rie rrarÇo Ce 2023, e em conformidade com
os rlrsJ)r-)s,çÕes a segLril.

1. DO OBJETO

1.1 /\ presente Ata teÍn por objeto o registr<.: de preços para a eventual contratação de . ..,

especiíicado(s) no(s) itern(ns) .... ... do. . .. Ternro de Referência, anexo .... [do edital de Licitação n"
/20 lou [do Aviso tlt; Ct:ntratação Direta n'l, que é pa(e integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenharn sido regisLrados, inciependentetnentc'dc'transcrição

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇCES E QUANTITATIVOS

21 O preço reglstrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidacies mínimas e máximas de cada item,

Íornec:edor(es) e as demais condiçoes oÍertadas na(s) proposta(s) são as qLle seguem:

Iten r

do
I'ii

22

Fornececlor (razào socia/, CNPJ/t\/1F, r:rtdert:ç:o, colrtafc.s, rcpresentante)

X

r speciÍicaçã o lVlit rca
(sc u^"rt1iu.L ria

editall

i..lniLlaoe Quairticiitue Quantida Valor Un
I\4áxrrna de

lüÍnima

lvlodelo
(se exigido no

edital)

Prazo
garantia

oLt

validade

/\ listagenr do cadastro de rescrva reÍerente ao pre sente registro dc preços consta como anexo a esta

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PAFiICIPANTE(S)

3 1 O i.rrgão gerenciador será o .....(norne do orgão).

'j 2 {Alórp cio gerettciador , rtão lta [ou] São] orgãos c erttic.lades pttbiicas pafticipantes do registro de

ptt:\;aS.

Itenl no UrtidadeI O r gàog Pa41!9lpjl{?les i

b
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"i. oe eoEstro A A-tA DE rlEGrst RO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigencia da ata, os órgâo.s e as errtdades da Administração Pública federal, estadual,
distrrtal e ntunicipal que não panicipararn clo procedintento de IRP poclerão aderir à ata de registro de preços
tta condição de não pafticipantes, observados os seguintes requisitos

4.1.1. apresentaçao de justificati'ta cla vat)tagein da i-tdesãrs, iricitsive ent situações de provavel
ciesal,r:.islecitnenla ou dcscantittuidade oe serviça púItIico,.

,j.1 2. tlerrtottsLraçac.t dc tlLte o,s viriores recltsLrados esl[to cr-ttrtprrtivcis com os valores praticados
peic: ntercado nafornta clo art.23 da Lei n" 14.133, de 2021;e

cartsufta e aceitação previas do orgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

,l .2. O orgão ou entidarie geranciadora poderá rcjeitar adesões caso c/as possa/71 acarretar prejtiízo à

execuçao dú, seLis proprios coritralos ou a sLta capacidade de gerenciamenlo.

4.3. O preno de que Lrata o sLtDtlent ailterior, relativo à efetivação tla cc-;niratação, poderá ser prorrogado
axcclLcianalrnente, ntediante solicitaçiio rlo org{to ou tla t:ntidacJr: níto pariicipante aceita pelo orgão ou pela
ottticlí)ue gerartciadora, c/c.sc/e que respeitacio o lÍrnite lernporal de viçlttncia da ala de registro de preços.

4.4. O orgão ou a enlidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualiclade de nào participante, para aqueles ilens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
us /L'(/r/isilos clo ilatn 4.1.

Dos lirrrites paÍa as adesôes

4.5. As aquisiçÕL's au contrataçÕes aclicionais não poderào exceticr. por arç1ão ou entidade, a cinqtrenta
por cL'iilo clcts quantitalivos dos iterts do ittstrurnenla cottvocalotio regislratttis na ala de registro de preços
para a çieiartciador e para r.ts pafiicipantcs.

4.6 O quantitativo decorrc.trie das adcsÕes não poderá exceder, na toli;liclade, ao dobro do quantitativo
cle cada itent re,gistrado na ata cie registro cle preÇos para o ç1ert:nciador e os parlicipantes,
inc)epenclc'nternente clo núrnero de arç1ãos ou entidades não participattkts tlue aderiretn à ata de registro de
,rL',ÇL)s.

,1./ Para aquisiçao en'tergencial de nteclicarnentos e ntaterial de consurno médico-hospitalar por orgãos
e ertlidadt':; da Adntinistraçao Pubiica fecieral, estadual, distrital e tnutticipal, a adesão à ata de registro de
preÇos gerericiada pelo Miriistério da Saude não eslara sujeita ao líntile previsto no itern 4.7.

4 B A a«lesáo à ata de registro tie preços por orgãos e entidades da hCministração Pública estadual,
distrital e rnunicipal poderá ser exigida para Íins de transferências volurrtárias, náo ficando sujeita ao limite de
que trala o item 4 7, destie qut seja destinada à execução descentralizada oe programa ou projeto federal e

coÍtriJtovacla a cornpatibilidade dos preÇos registrados corr) os valores praticilclos no mercado na forma do art.
2'3 0'à Lei rru 14 1 33, rte 2021 .

Veuação a acréscinro de quantitativos

4 9 E vedado efetuar acrescirnos nos quantitativos fixados na ata cie registro de preços

a 1 i\ vali<iacie ria Ata cie tlegistro cle Preços será de 1 (um) anc, contado a partir do primeiro dia Útil

sLlOsüquente à clata de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perÍodo, mediante a anuência
do Íornecedor, desde que con)provado o preço vantajoso.

5 i.1 O contrato <jecorrerrte cla ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no proprio

instrurnento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio financeiro a

. :.r '.:...1:.: ':, .,,. l:i: .. : .il i: I I .i l
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5. VALIDADE, FORTVIALIZAÇÃO DA ATA DE REGTSTRO Dr- PREÇOS E CADASTRO
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disponii.rilidade de creditos orçamentários, bem corno a previsão no plano plurianual, quando ultra
1 (urrt) exercício finarrceiro

sar

5 1 2. Na forrnalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
tlisponioilidade cjos créditos orçarnentários respeciivos.

52 A contratação coín os fornece,dr:res registrados na ata será formaiizada pelo orgão ou pela entidade
;nleressada por interÍnedio de instrurnento contratual, enrissão de nota de ernpenho de despesa, autorizaçáo
clÊ coÍTrora ou outro instrumerrto lrábit, conlorrne o art. 95 da Lei no 14.133, de2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5 3 Os contratos decorreÍrtes clc; sistenra de registro de preços poCerão ser alterados, observado o art
'124 aa Lei rr' 14 133, de 2021.

5.4 Apos a homologaçâo da liciiação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
cr-rndiçÕes para formalizaçao cia ata de registro de preços.

5.4.1 . Serão registra<ios na ata os preÇos e os quantitativos do actjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante ofc.recer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital
ou rto aviso de contrataçãr.t direta e se obrigar nos limites dela;

5 4 2 Será incluÍdo Íra ate, na forma de anexo, o registro dos licitarrtes ou dos fornecedores que:

5 4 2 1. lrceitarent colar os bens, as obras ou os serviços cotn preÇos iguais aos do adjudicatário,
observada a classificaçào da licitaçao; c.

5 4 2.2 l/lantiverenr sua propcsta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
Íornecedores registrados na ata.

5.5 O registro a que sL. rcÍere r: ilern 5.4.2 tem por objetivo a formaçã:o de cadastro de reserva para o
caso rle irnpossibilidade Ce atendrrnento pelo srgnatário da ata

5 6. Para fins da ordern ite classificaçá<.1, os licitanies ou forrrececioÍLas que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do aojuriicatário airtecederão aqueles que rnantivereÍn sua proposta original.

57 A habilitação dos licrtantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessldade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipoteses:

5.7 1. Quando o licitartte vencedor não assirrar a ata de registro de pyeços, no prazo e nas condiçÕes
estar:elecidos rto ediLal au rtr.t avis,s cle contrataçãct direta; e

5 7 2 Quando lrouver o carrcelarnento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipoteses

iJÍcv:stas rrr-r item 9.

5 B. O preço registrado corrr indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 I Apos a hornologação da licrtaÇâo ou da contrataçâo direta, o licit;lnte mais bem classificado ou o

Íornecedor, no caso da cor)tralaÇáo direta, será convocacio para asslrrar a ata de registro de preços, no prazo
e rrils curtdiçÕes estabeleciclos rro ecitai «le ircitaçáo ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

oireito, serrr prejuízo das sançÕes J:revistas na Lei nu 14.133, de 2021.

5.9 1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justríicada, e que a justificativa seja aceita pela Adrninistração.

5.10. A ata de registro iie preços sercl assinada por rneio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
uc llcgrstrc..r rje Preços.

5.11 Quancjoocortvocaclonãoassirtai-aataderegistrodepreÇos fiapraz-o enascondiçÕesestabelecidos
rro crrital ou no aviso rie contrataçãc, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens

i'ri:l la.a.:.': i: :',i
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Íica facultado à Administração convocar os licitantes reÍnanesceÍttes do ci:dastro de reserva, na orde
classificaçâo, paraÍazê-lo ern iguol prazo e rras condiçÕes propostas pel,.-r pritneiro classificado

5 12 Na hipotese cie nenhurn tios licitantes que trata o item 5 4 2.1, aceitar a contratação nos termos do

itenr alterior, a Administraçâo, observados o valor estinrado e sua eventual atualização nos termos do edital
or.t cla aviso de cor)lrataçào diteta, poderá:

5.12 1. Convocar para rregociação os dernais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

forarn registrados sem redução, observada a ordem rle classificação, conr vistas à obtençáo de preço

rrreiiror, rnesnro que acirna do preço do adjudicatário; ou

5.122 arjluOrcar e firrnar o contralo nas conCiçÔes oíertaclas pelos licitantes ou fornecedores
lcrlapescentes, atendicja a o[0LrrT) classiÍicatoria, clranclo irr-tstrarja a rrei;or;iação de melhorcondição

5.13. l\ existência de preÇos registrados irnplicará cornpromisso dc' íornecimento nas condtçÔes

estal,.,elccidas. mas não obrigará a l\drninistraçáo a contratar, facultada a realização de licitação especÍfica
para a aquisição pretendida, rjesde que devidamente justificada.

6. ALTErlAÇÃo ou ATUALIZAÇÃO DOS PRLÇOS |REGIS I-RAtrÜS

6 1 Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados ern ciecorrência de eventual reduçâo dos

preÇos praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo rios bens, das t-,bras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situaçÕes.

ô 1.1 Ent caso c1e Íorça rnaior, caso fortuito ou fato do príncrpe ou em decorrência de fatos

irlprevisívels ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabiiizern a execuçáo da ata tal como
pactuacla, nos terrnos da alinea "ci" do inciso ll do caput do art. 124 da Ler no 14. 133, de 2021',

6.1 .2 Ern caso <ie criaçáo, alteraçâo ou extirrção tje quaisquer tr ibutos ou encargos legais ou a
supervenrêrrcla de disposiçôes legais, cürn coÍnprov3da repercussáo soure os preÇos registrados,

6 1 3 Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de corttrataçáo direta de cláusula de

reajustarnento ou repactuaçào sobre cs preÇos registrados, nos termos tla Lei no 14.133,de2021 .

6.1 3.1. No caso do reajustar-nento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contrataçào,

6 I 3 2 No caso rja ru'pac1uaçâo, poclerá ser a pedirio do interessado, conforme critérios definidos

trsra e contre.rtaüào.

7. NEGOCTAÇÃO DE PliEÇOS flEGlSl'RADOS

1.1 . I'la hipotese de o preço registracio tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por motivo

superveniente, o orgáo ou entidacje gerencia«iora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registraijo

7 1 1 caso não accite reduzir scu rJreÇo aos valores 1:raticados ;''elo mercado' o fornecedor será

liberiat-lo rio corlprorrtisso assurrrioo quarrto ao itern registrtirJo, seíll aplicaçáo de penalidades

aci rl irtistratlvas.

i.i.Z Na hipotese prevista no itertr anterior, o gerenciador cor)vocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na orriem de classificação, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

rrercaclo e não convocará cs licitantes ou fornecedores que tiverai,-t scu registro cancelado.

7 13 Se rrâo oittivcr' êxito nas rregociaçÕes, o orgar: ou err[iLrddc' gerenciadora procederá ao

cancelarpento da ata de rc.gistro oe preÇos, adotando as rnedidas cak-riveis para obtençáo de contratação

rr rais varttajosa.

I 1 4 Na hipotese de reclução do preço registrario, o gerenciador comunicará aos orgãos e às

er'rtiijades que tiverern tirmado contratos decorrentes rja ata de registro de preços para que avaliem a

l
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conveniência e a oportunirlacie oe diligenciarem negociação corn vistas à aiteraçáo contratual, obse
o disposto no art. 124 da Lei nu 14.133 de 2021.

tlo

7 2 Na hipotese de o preço de rnercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
curnprir as obrigaçoes estabelecicias na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçáo
cio preço registrado, rnediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
curnprir o cornpromisso.

7 2 1 Neste caso, o forrrecedor encanrinlrará, jurtiarnente ccrn o pedido de alteração, a

docurnentação comprobatoria ou a ptanilha de custos que denronstre a inviabilidade do preço registrado
ern relação às condiçÕes inicialrnerrte pactuadas.

7 .2.2. Não hipotese tje não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preÇo

registraclo, o pedido sera ir"ldeferido pelo orgâo ou entrdade gerenciadora e o fornecedor deverá curnprir
as oLrrigaçÕes estabelecioas na ata, sob pena de cancelaínento do seu registro, nos termos do item 9.'l ,

se,rn prejuÍzr: «jas sançÕes previstas rra Lei rf 14.133 rle 2021 , e na leilislação aplicável

7'/:'3. Na hipotese cle cancelarncnto do registro do fornecedor, úcs termos do item anterior, c
gerertciatdor convocará os ÍornecL.ciorcs dr: cadastro dc. r-eserva, nil orciettt de classificação, para verificar
sL. aceharn manter seus preÇos registrados, observado o ciisposto no ilern 5.7.

7.24 Se nãr: obtiver êxito nas rregociaçôes, o orgão ou erttiUade gerenciadora procederá ao
cancelarnento da ata de registro c1e preços, nos terrnos do itern 9.4, e aCotará as medidas cabíveis paraa
obtençâo da contratação mais vantajosa.

7 25. Na hipotese cle cornprovação da maloração do preçr: cle rnercado que inviabilize o preço
regisrraclo, conforrne previsro no itern 7 ) e no iten 7 2.1 , o orgão ou entidade gerenciadora alualizara o
preço registrado, oe acordo ooÍr) íi r(jaiiLiade dos vatores praticaiios pelo rriercado.

7 26 O orgão ou entidade gerencladora comunicará aos orgáus e às entidades que tiverern
firrnado contratos decorrentes da ata de registro cie preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avallem a necessi<iaoe de alteraçáo contratual, observado o clisposto no art. 124 da Lei no 14.133
de ?021

I}. I1ÊN1ANEJAIVIENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PrlEÇOS

B 1 As quantrcjades previstas para os itens coÍn preços registrados nas atas de registro de preços
poclerâo ser ientanejarias pelo orgão ou enticjade gerenciadora entre os orgâos ou as entidades participantes
e não participantes do registro de preçc,s.

ó 2 O rerrranejaír)er)to sorrterrte poderá ser feito:

I 2 1 De orgão ou eritioaCe pr-:rticrpante para orgão ou enticade palrticipante; ou

U'i.'2 De orgão or'r eriridar:e particiÍlante para orgão ou entioade não participante.

8 3 O orgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidacles que pretende contratar será

con siderado participante para c,feito do renranejamento.

8.4. Na hipotese de remanejarnento cle orgão ou errtidade participante para orgáo ou entidade não
participante, serão observados os lir-nites previstos no art 32 do Decreto tto'11.462,de2023.

ti 5 Con.rpetirá ao orgao ou à entitlacje gerenciadora autorizar o rernarrejlrnrento solicitado, com a redução
oo quiintitarivo inicialmente irrlorrrracjo peio orgão orr pela entidade parl.icipaítte, desde que haja prévia
:inuêrrcia do orgão ou da entidade que sofrer reduçãc-l dos quarrtitativos iitforrnados

rj.0. Caso o renranejarrrer)to se1a íeito entre orgãos ou entidades cios Estacjos, do Distrito Federal ou de

iVunicÍpios rjistintos, caberá ao fornececlor beneficiário r.ja ata rle registro de preços, observadas as condiçÔes

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou rrão do fornecirnento decorrente do remanejarnento dos itens

r
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C.7. Na hrpotese da conrpra centralizada, não havendo indicação pelo orgão ou pela

gc.relcradora, clos quaniitativr.:s cJos participantes cJa compra centralizacla, nos termos do ltem

oistriuuição oas quanti«lades para a c.xecução descentralizada será por rneit-l uo rernanejamento
í)

9. CANCELAIVIENI_O DO

RÉGISI'RADOS

ItEGIS tRO llO LlCl1-ANTE VEr\CEDOR E DOS PREÇOS

9.1. O registro do fornececlor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

g.1.1 Descumprir as condiçoes da ata de registro de preços, sent rnotivo justificado;

g.1 '2. Não retirar a lota de empenho, ou instrumento equivaletrte, no prazo estabelecido pela

Acl rr r irristração sern j ustificativa ri:zoável,

g.1.3. Não aceitar rnanter seu preÇo registraCo, na hipotese prevista no artigo 27,§2', do Decreto
,À" 11.462, de 2023; ou

g 1 4 Sofrer sanção prevista nos incisos lllou lV do caput cio art. 156 da Lei no 14.133,de2021.

g141. NahipotesedeaplicaçãotJesançãoprevistanosincisoslll trulVdocaputdoart.'156daLei
1u 14.133, ije 2021 , caso a pertalioaile aplicada ao Íornecedol rtâo Lrllrapasse o pGZo de vigência da

ata de registro <Je preçcs. pocierá c orgáo ou a entidacie gerenci:rCora poderá, mediante decisão

fundanre'ntada decidir pela inanutenção do registro rie preços, veda0as contrataçoes derivadas da ata

cnqLisnto percir-trarerlt os efeitcs da sanção

g2 O cancelarlentc.: cie registros nas iripoteses previstas no itern 9.1 será formalizado pordespacho do

rtrgão ou cla entida<je gererrciadora, gararrtidos os princípios do contradrtorio e da ampla defesa.

g.3. Na hipotese de cancelarnento clo registro do íornecedor, o orgâo ou a entidade gerenciadora poder:i

cortvocat-os licitantes que compoem o cadastro de reserva, obsei'vada a oroeÍT) de classificaçáo.

g 4 O c:lncelarnento dos preÇos registrados poderá ser realizado pelo ç;crenciador, em determinada ata

ue registro cie preços, total oLi parcialrnente. nas seguirtte's hipoteses, tjesclc que devidamente comprovadas

e justrlrcauas:

9.4.1. Por razão de itiieresse publrco;

g.4.2 A pedido rlo fornecedor, cjecorrente de caso fortuito ou Íorçil maior; ou

g.4.3 Se não houver êxito nas negociaçoes, nas hip<-lteses em qtle o preço de ntercado tornar-se

superior ou inÍerior ao preÇo registrado, nos terílos clo artiÍ.ios 26 § 3" i: 27, § 4o, ambos do Decreto tru

11 462, de2A23

1Ü. DAS i'ENALIDADES

10.1 O ciescurnprirnerrto tja Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no arlital ott no aviso de cotttralação dirala

l0 1 1 As sanÇôc,s tarnberrr se aplicarn aos integrarttes rjo ci:iiasii'u',1c reserva no registro de preços

que, convoca6os, rrâo irorrrarerrr o cornprornisso assurrtirjo irrjustificaclanlt:rlte apos terem assinado a ata'

1A ? E c1a conipeterrcla <ir-r gerenciacior a aplicação das pertalidades decorrentes do descumprimento do

lJactuecjo ric.sta ata «1e registro á* preço (art. 7o, inc. XlV, «jo Decreto nu 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses

crfi rlrL. o c.lescumprinterrio oisser respeito às contrataçÕes dos orgãos ou erttidade participante, caso no qual

cabejrá ao respectivo orgâo participarrte a aplicação da penalidade (art. 8', itrc lX, do Decreto no 11'462, de

2023).

l0 3 O orgão ou entiriacie participarrte <jeverá cornurticar ao orgão gererrciador qualquer das ocorrências

previstas noite1'r', g.'1 darja a rrecessi,Jade, cle instaur:lção cie'procedirriento p:tra cancelanrento do registro 11c'

iorrrc;ed<;r

,i
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l)*'

cít lq9
p
\,1

11" coNDrÇÔES GERATS

11.1 As condiçoes gerais cie execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçÕes da Administração e do fornecedor registra<jo, penalidades e demais condiçÔes do ajuste,
encontrarn-se definidos no -Iermo Ce Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇAO
DIRETA.

Para firnreza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em.... ( ..) vias de igualteor, que, depois de
licia e achada ern ordem, vai assinada pelas partes e encantinhatla copia aos ocmals orgãos participanles (se

itt-tuvar).

Local e data
Assinaturas

[?epresentante legal do orgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ar', i ij:ll 3ôôii..: irTi;
,".,,'.",. ;:tL:r: t :,,.'-;, ll,'l',,.L;
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/\NEXO rV - MODELOS DE DECLARAÇÕES

Oeclaração de cumprirnento ao tlisposto no inciso XXXlll do art. 7u, da Constituição Federal

(UCIANTE), DECLARA, paru os devi«los fins de rlrrerto, especialrrrente para fins de prova em processo

licitatorio Nu(N'do processo), lunto ao fVlunicÍpio de Ipueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

esLab..l.;cirto rra Lei no 9.854, de 27,1A11999, publicada tto DOU dc 2811011999, e ao inciso XXXlll, do
zrrtig.;70, cla Cotrstituiç:rr.r Fecleral nâo erlprega nrenores cle'1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perig.osu ou irrsalubre, nem entprege nrenores de'1 6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de aprendiz, a partir de 14 (quáitorze) anos.
Pelo qr.re, por ser a expressâo rja verdade, firrna a presente, sob as penas cia Lei.

(x)

Dc.claraÇão cabíveis qtre atende aos requisitos de lrabilitação

(LtCll'ANl'E), DECLITRA, para os devicios fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

iicitatolo I',j" í/Vo c/o process<.r,), que atenrie aos requisitos de habilitação Íesponderá pela veraciCade das

ilf<.rrrriaçóes prestadas, níl íorrna da lei
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas cia Lei.

(x)

DsciaraÇão de reserva cle carg«.,s pârã pcrssoa corn deÍiciência c para reabilitado da Previdência
Sociai

(LJCltAtUl'E), DECL/\R/\, iJara os devidos fins de clrreito, especialmente ír3ra fins de prova em processo

t,cirator-io liu fNo c/o processol junto ao lVlunicípio de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as extgências

iie reserva c]e cargos para pessoa cttrn deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e ern outras norrnas especÍÍtcas.

(x)

Declaração de atcrrdimento dos direitos trabalhistas

(LIC|TANTE), DECLARA, para os cievidr.rs Íins de dirc'ito, espc,cialrrertte para fins de prova em processo

licitrrtcrio No íN'rJo processo/, jurito ao IVlurricipio de lpereiras, Estado clo Cc'lr.i que sua proposta econÔmica

cornpreerrcle a irrtegraliiiade dos custos para atendirrlento dos direitc,s trabalhistas assegurados na

Corrsriiirição Ferjeral, nus leis tral;all'ristas, rras norrnas infralegais, ítas ccrt'üençoes coletivas de trabalho e

íros terÍnos dL. ajustamento cie cordu',a vigentes na d.il3 oe entreg3 <Ji..rs pr cl,ostas.
Írelo que, por Ser a expressâo cia verrlacie, firrna a presente, sob as pellas cia t.ei.

Cidade (UF), Dia / tvlês / Ano

(Assrnatura)
(Representante)

(C:irgo)
(Docurnerrto)


